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Sessão de 15 de abril de19 82	 ACORDÃO No 101-73.242

Recurso n° 37.411 - IRPF - EXS: DE 1980 e 1981

Recorrente LUIZ COSTA E SILVA

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GOIÂNIA (GO)

IRPF - DECORRÊNCIA - Uma vez não mantida a
tributação no processo matriz, o mesmo de-
ve ocorrer no processo decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por LUIZ COSTA E SILVA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho d ie/amtribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento
ao recurs?'éP
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VISTO EM	 ADHEMILSO :-:'±"OS Dl IARV , LHO - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE: IS M UW-	 ,
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DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente ju'g=men o, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERT* GO ÇALVES NUNES, FRANCISCO DE

ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL e LUIZ ANDRÉ NE

TO (Suplente).
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N.9 0180-002.513/81-04

RECURSO N.°: 37.411

ACÓRDÃO N.° : 101-73.242

RECORRENTE: LUIZ COSTA E SILVA

RELATÓRIO 

LUIZ COSTA E SILVA com domicilio fiscal em Goiânia,

GO, recorre da decisão singular que manteve a tributação â titulo de

imposto de renda nos exercícios de 1980 e 1981.

A tributação objeto de discussão decorre dos lucros

tidos como omitidos na sua firma individual sendo que através do Acór_
dão 101-73.147 essa Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contri-

buint-, por unanimidade de votos, deu provimento ao recurso apresen-

tado if
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_ /	 É o relatório./
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Conselheiro FERNANDO CICERO VELLOSO, Relator:

Como ressaltamos no relatório a única parcela em

tributação e a decorrente dos lucros que teriam sido omitidos por
parte da firma individual do recorrente.

Considerando que essa Primeira Câmara por unanimi

dade de votos entendeu não ter ficado provada a existência da aludi

da omissão, nada hã a tributar na pessoa física do seu titular.

Isto posto e consideran ) tudo mais que dos autos

constam, voto pelo provimento do recurs .;"'7.
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FERNA DO Ci)CERO VEL OSO - RELATOR
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